
LOS N U E V O S ESTADOS Y LAS N A C I O N E S U N I D A S 

T A S L I M O . E L I A S * 

I . E L S U R G I M I E N T O D E L O S N U E V O S E S T A D O S 

C U A N D O S E R E U N I Ó p o r p r i m e r a vez l a A s a m b l e a G e n e r a l de l a O r g a ­
nización de las Nac iones U n i d a s , e n 1946, sólo contaba c o n c i n c u e n t a 
y u n Estados m i e m b r o s ; hay ahora unos 130, l o q u e i m p l i c a u n a u m e n t o 
de a lrededor de 80 Estados m i e m b r o s , l a m a y o r í a de los cuales son de 
Áfr ica y A s i a . C u m p l i e n d o c o n l o establecido en su C a r t a , l a O r g a n i ­
zación h a desempeñado u n p a p e l i m p o r t a n t e en l a aceleración d e l sur­
g i m i e n t o de estos Estados de i n d e p e n d e n c i a reciente. 

D e acuerdo c o n e l capítulo X I de l a C a r t a de las N a c i o n e s U n i d a s , 
todos los Estados m i e m b r o s responsables de l a administración de terr i ­
torios n o autónomos aceptan e l p r i n c i p i o básico de que los intereses 
de los habitantes de estos terr i tor ios son predominantes , y c o n s i d e r a n 
c o m o algo sagrado l a obl igación de p r o m o v e r s u bienestar. P a r a este 
f i n se c o m p r o m e t e n a ayudar a estos terr i tor ios a desarrol lar sus inst i ­
tuciones y sus aspiraciones políticas, a f i n de q u e p u e d a n alcanzar su 
i n d e p e n d e n c i a a l a brevedad que p e r m i t a n las c ircunstancias. D e b i d o 
en parte a l establecimiento de varios comités, más de t r e i n t a territo­
rios n o autónomos se habían hecho independientes p a r a 1960. 

T a m b i é n e l sistema f i d u c i a r i o , establecido en los capítulos X I I y 
X I I I , pretende p r o m o v e r e l adelanto polít ico, económico y social de 
los terr i tor ios f ideicometidos, c o n miras a obtener f i n a l m e n t e s u inde­
p e n d e n c i a y su g o b i e r n o p r o p i o . E l Consejo de Adminis trac ión F i d u ­
c i a r i a , u n o de los órganos pr inc ipa les de las N a c i o n e s U n i d a s , es res­
ponsable de l a operación d e l sistema. A l cabo de los dieciséis p r i m e r o s 
años de existencia de l a Organización, ocho de los once terr i tor ios o r i ­
ginales — e l T o g o inglés y e l T o g o francés, el C a m e r ú n inglés y e l 
francés, l a S o m a l i a i t a l i a n a , l a Samoa O c c i d e n t a l de N u e v a Z e l a n d i a , 
l a T a n g a ñ i c a inglesa, y l a R u a n d a - U r u n d i b e l g a — h a b í a n alcanzado 
su i n d e p e n d e n c i a o f o r m a b a n y a parte de Estados independientes . Sólo 
q u e d a n tres terr i torios e n F i d e i c o m i s o : l a N u e v a G u i n e a austra l iana , 
N a u r u (que a d m i n i s t r a A u s t r a l i a en su n o m b r e y e n el de N u e v a Ze­
l a n d i a y el R e i n o U n i d o ) , y las Islas d e l Pacíf ico que a d m i n i s t r a Es­
tados U n i d o s . D e b i d o a l a persistente negativa de Sudáfrica a colocar 

* Director y profesor de l a Facultad de Derecho de la Univers idad de Lagos, 
Nigeria , es a l mismo tiempo Procurador General y Comisionado de Justicia de ese 
país . H a sido designado Presidente de la C o m i s i ó n de Derecho Internacional de 
las Naciones Unidas para el p e r í o d o 1970-1971 ( X X I I Sesión) . ( T r a d u c c i ó n de E d u a r ­
do L . Suárez. ) 
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a l Áfr ica S u d o c c i d e n t a l ( N a m i b i a ) bajo e l régimen f i d u c i a r i o d e l a 
Organizac ión de las N a c i o n e s U n i d a s , es éste e l único de los terr i tor ios 
bajo el m a n d a t o de l a L i g a de las Naciones que no h a quedado bajo 
l a supervisión i n t e r n a c i o n a l d e l Consejo de Administrac ión F i d u c i a r i a . 

A pesar de l a i n d e p e n d e n c i a o b t e n i d a p o r los terr i torios m e n c i o n a ­
dos, en u n a resolución histórica a d o p t a d a e l 14 de d i c i e m b r e de 1960, 
t i t u l a d a "Declaración sobre l a Concesión de l a I n d e p e n d e n c i a a los 
Países y Pueblos C o l o n i a l e s " , l a A s a m b l e a G e n e r a l expresó su p r e o c u ­
pación ante l a l e n t i t u d d e l proceso de descolonización y af irmó que 
l a persistencia d e l c o l o n i a l i s m o ev i taba e l desarrol lo de l a cooperación 
económica i n t e r n a c i o n a l , impedía e l desarrol lo social , c u l t u r a l y eco­
nómico de los pueblos dependientes, y m i l i t a b a contra e l i d e a l d e l a 
paz u n i v e r s a l que persiguen las Nac iones U n i d a s . E n los terr i tor ios 
f ideicometidos, en las colonias y en todos los demás terr i torios depen­
dientes, debían tomarse de i n m e d i a t o medidas tendentes a transfer ir 
todos los poderes a los pueblos, s i n distinción a l g u n a p o r razón de 
raza, credo o color . P o r ú l t imo, l a Declaración e x h o r t a a todos los 
Estados a observar en f o r m a f ie l y estricta las disposiciones de l a C a r t a 
de l a Organización, l a Declaración U n i v e r s a l de los Derechos H u m a ­
nos, y l a p r o p i a Declaración. P a r a asegurar el c u m p l i m i e n t o d e esta 
Declaración, l a A s a m b l e a G e n e r a l adoptó, el 27 de n o v i e m b r e de 1961, 
u n a resolución que crea u n C o m i t é Espec ia l de diecisiete m i e m b r o s 
p a r a q u e estudie y f o r m u l e recomendaciones relativas a l a extensión de 
d i c h o c u m p l i m i e n t o . E n otra resolución de 17 de d i c i e m b r e de 1962. 
l a A s a m b l e a G e n e r a l decidió a u m e n t a r de diecisiete a v e i n t i c u a t r o e l 
n ú m e r o de m i e m b r o s d e l Comité Espec ia l . Esto i m p l i c a b a l a d i s o l u ­
ción de tres comités que f u n c i o n a b a n anter iormente , a saber, el C o m i t é 
p a r a l a Información sobre los T e r r i t o r i o s C o l o n i a l e s establecido e n 
1949, e l C o m i t é E s p e c i a l p a r a África Sudocc identa l establecido e n 1961, 
y el C o m i t é E s p e c i a l para los T e r r i t o r i o s Portugueses establecido tam­
bién e n 1961. T o d a s sus funciones se t ransf i r ieron al nuevo C o m i t é de 
los V e i n t i c u a t r o , que desde entonces se h a convert ido en el único or­
g a n i s m o de las Naciones U n i d a s que se ocupa de los asuntos re lat ivos 
a los terr i torios coloniales, a excepción, desde luego, d e l Consejo de 
Administrac ión F i d u c i a r i a , q u e todavía es responsable de los tres T e r r i ­
torios que permanecen en f ideicomiso. R o d e s i a d e l Sur, Áfr ica Sud­
occ identa l ( N a m i b i a ) , los terri torios portugueses (que i n c l u y e n p r i n ­
c ipa lmente a A n g o l a y M o z a m b i q u e ) , A d é n , l a G u y a n a Británica, B a -
tuso landia , B e c h u a n a l a n d i a y S u a z i l a n d i a , K e n i a , Zanzíbar, R o d e s i a d e l 
N o r t e y N i a s a l a n d i a , M a l t a , C a m b i a , los terri torios españoles ( p r i n c i ­
pa lmente F e r n a n d o P o o , I f n i ( R í o M u ñ a y el Sahara Español), G i b r a l ¬
tar, F i j i , l a Isla M a u r i c i o , y a u n los terr i torios f ideicometidos c o m o 
N a u r u , N u e v a G u i n e a , y las Islas d e l Pacífico, h a n sido objeto d e l 
e x a m e n d e l Comité de los V e i n t i c u a t r o , en u n a u otra ocasión. Y e l 
proceso de descolonización que l a A s a m b l e a G e n e r a l de las N a c i o n e s 
U n i d a s i n i c i a r a tan o p o r t u n a m e n t e y fomentara en f o r m a tan d e c i d i d a 
v consistente — c o n el resultado de que e l número de terr i torios depen-
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dientes y coloniales se h a r e d u c i d o c o n s i d e r a b l e m e n t e — cont inúa soste­
n idamente , hasta que todos los Estados sean l ibres, iguales e i n d e p e n ­
dientes. 

I I . E L I M P A C T O D E L O S N U E V O S E S T A D O S 

E l solo esfuerzo de l a Organización p a r a acelerar el s u r g i m i e n t o 
de nuevos Estados m i e m b r o s h a p r o d u c i d o cambios p r o f u n d o s en su 
carácter, orientación y objetivos. A semejanza de George C a n n i n g , las 
Nac iones U n i d a s p u e d e n verdaderamente ufanarse de h a b e r " f a b r i ­
cado u n nuevo m u n d o p a r a compensar el d e s e q u i l i b r i o d e l a n t i g u o " . 1 

Podemos clasif icar bajo tres rubros los cambios que dentro de l a O r g a ­
nización h a n p r o d u c i d o estos nuevos Estados miembros , como u n g r u p o 
o e n colaboración con otros: a ) e l aumento del número de m i e m b r o s 
de ciertos órganos y organismos subsidiarios de las Nac iones U n i d a s , 
a f i n de obtener una distribución geográfica equi ta t iva ; b ) l a a m p l i a ­
c ión d e l c a m p o de acción y las funciones de ciertos órganos y organis­
mos p a r a l l e n a r más adecuadamente las necesidades de los países des­
arrol lados y en desarrol lo ; y c ) l a creación de nuevos órganos e ins t i ­
tuciones destinados a satisfacer los requer imientos nuevos de todos los 
m i e m b r o s de las Nac iones U n i d a s , especialmente los de los Estados 
nuevos. E x a m i n a r e m o s en seguida cada u n o de estos r u b r o s p o r se¬
parado. 

E l a u m e n t o d e m i e m b r o s d e c i e r t o s órganos y o r g a n i s m o s 

P a r a apreciar el fenómeno que s igni f ica el aumento d e l n ú m e r o de 
m i e m b r o s de varios órganos y organismos de las Naciones U n i d a s , dare­
mos algunos ejemplos específicos. L a p r o p i a A s a m b l e a G e n e r a l h a 
e x p e r i m e n t a d o u n a evolución estructural c o n t i n u a , de m o d o que su 
membresía n u n c a h a p e r m a n e c i d o constante, s ino que ha crec ido y con­
t inúa a u m e n t a n d o a m e d i d a que nuevos países obt ienen su i n d e p e n ­
denc ia y se u n e n a l a Organización en los términos d e l art ículo 9 (1) 
de su C a r t a , sujetos a las condic iones que les i m p o n e el art ículo 4 de la 
m i s m a . N o se requiere n i n g u n a otra m e d i d a especial para a u m e n t a r 
l a composición de la A s a m b l e a G e n e r a l . 

L a s i tuación h a s ido diferente en l o que se refiere a otros órganos 
de l a organización m u n d i a l . L o s Estados nuevos de A f r i c a y A s i a , así 
c o m o los Estados de A m é r i c a L a t i n a y los d e l g r u p o soviético, h a n pre­
s i o n a d o fuertemente desde e l p r i n c i p i o p a r a lograr que se a u m e n t e e l 

1 George C a n n i n g , el Ministro b r i t á n i c o de Relaciones Exteriores, fue de los p r i ­
meros en 'reconocer (en 1823) a los nuevos Estados independientes de A m é r i c a L a ­
tina: Argentina, C o l o m b i a , M é x i c o , Venezuela, H o n d u r a s y Brasil , que se h a b í a n 
sacudido el d o m i n i o e s p a ñ o l o p o r t u g u é s . L a sugest ión que luego f o r m u l ó , de 
invitar a Estados Unidos (una r e p ú b l i c a ) al Congreso Europeo de Grandes Poten­
cias que se p r o p o n í a , a s o m b r ó a Europa , tierra de reyes. Consúl tese a H . W . V . T e m -
perley y L . M . Penson: Foundations of B r i t i s h Foreign Policy, I 7 9 2 - I 9 O 2 ( i m p r e s i ó n 
de 1966), p p . 68-70. 



O G T - D I C 70 L O S N U E V O S E S T A D O S Y L A S N A C I O N E S U N I D A S 381 

n ú m e r o de m i e m b r o s d e l poderoso órgano que es el Consejo de Segu­
r i d a d , e l cua l tiene, e n los términos d e l art ículo 24, l a r e s p o n s a b i l i d a d 
d e l m a n t e n i m i e n t o de la paz y l a seguridad internacionales , y los Esta­
dos m i e m b r o s se h a n o b l i g a d o , de acuerdo con el artículo 25, a aceptar 
y c u m p l i r sus decisiones. P a r a e l lo h a n i n v o c a d o el artículo 23 (1) en 
l a parte que reza así: 

L a A s a m b l e a G e n e r a l elegirá otros seis m i e m b r o s de las N a c i o ­
nes U n i d a s q u e serán m i e m b r o s n o permanentes d e l C o n s e j o de 
Segur idad, prestando especial atención, e n p r i m e r término, a la 
contr ibución de los miembros de las N a c i o n e s U n i d a s , a l m a n t e n i ­
m i e n t o de l a paz y l a seguridad internacionales y a los demás pro­
pósitos de l a Organización, c o m o también a u n a distribución geo­
gráfica equi ta t iva . 

L o s p a r t i d a r i o s de l a ampl iac ión se aferraron a las tres últimas p a l a ­
bras de esta disposición, y no prestaron tanta atención a l c r i t e r i o d e l a 
"contr ibución de los m i e m b r o s " a los fondos de l a O r g a n i z a c i ó n * 

T a m b i é n se atacó e l poder de votación que el artículo 27 concede 
al C o n s e j o en asuntos de p r o c e d i m i e n t o y sustantivos. 

E l 17 de d i c i e m b r e de 1963, l a A s a m b l e a G e n e r a l adoptó, entre 
otras, unas reformas a los artículos 23 y 27, que e n t r a r o n en v i g o r el 
31 de agosto de 1965. E l art ículo 23 re formado aumenta de once a 
q u i n c e e l n ú m e r o de miembros d e l Consejo de Segur idad y, p o r su par­
te, el art ículo 27 r e f o r m a d o a u m e n t a de siete a nueve el poder de vota­
ción en asuntos de p r o c e d i m i e n t o , y en la m i s m a proporción en todos 
los demás asuntos, i n c l u y e n d o los votos coincidentes de los cinco m i e m ­
bros permanentes d e l Consejo. 

E l art ículo 62 (1) de l a C a r t a de las Naciones U n i d a s i m p o n e l a 
siguiente obl igación general a l Consejo E c o n ó m i c o y Soc ia l : 

E l Consejo E c o n ó m i c o y Socia l podrá hacer o i n i c i a r estudios 
e informes con respecto a asuntos internacionales de carácter eco­
nómico, social , c u l t u r a l , educat ivo y sanitar io , y otros asuntos co­
nexos, y hacer recomendaciones sobre tales asuntos a la A s a m b l e a 
G e n e r a l , a los m i e m b r o s de las Naciones U n i d a s y a los organismos 
especializados interesados. 

L a r e s p o n s a b i l i d a d d e l Consejo Económico y Social c o m p r e n d e los 

derechos h u m a n o s y las l ibertades fundamentales, l a preparación d e pro­

yectos de convenciones sobre todos los asuntos de su competencia , y 

puede i g u a l m e n t e convocar a conferencias internacionales relativas a los 

mismos. T a m b i é n puede p r o p o r c i o n a r información a l Consejo de Segu­

r i d a d y asist ir lo c u a n d o éste l o sol ic i te . 3 L a s decisiones se t o m a n p o r 

u n a mayoría de los m i e m b r o s presentes q u e v o t e n . 4 E l Consejo se com¬

2 E n R . B . Russell , A H i s t o r y of t h e U n i t e d N a t i o n s C h a r t e r , Londres, Faber, 

1958, p p . 444-6, 648-9, se encuentra una historia detallada del a r t í c u l o 23. 

3 A r t í c u l o 6 5 de la Carta de las Naciones Unidas. 
4 I b i d . , a r t í c u l o 67 (a). 
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ponía o r i g i n a l m e n t e de d i e c i o c h o m i e m b r o s , trece de los cuales e r a n 
elegidos p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l , además de los c i n c o m i e m b r o s per­
manentes . 5 

Desde l a m i s m a p r i m e r a sesión de l a A s a m b l e a G e n e r a l se h a ejer-
mentó de diec iocho a veintisiete el número de m i e m b r o s d e l Consejo Eco­
nómico y Socia l , sosteniéndose que e l m i s m o , d e b i d o a s u posic ión 
centra l d e n t r o de l a estructura de las Nac iones U n i d a s , d e b i e r a ser 
más representativo d e l conjunto de l a Organización, c o n l o que s u l a b o r 
resultaría más efectiva y de mejor c a l i d a d . Esta d e m a n d a se robusteció 
h a c i a 1955, c u a n d o se a d m i t i e r o n dieciséis nuevos Estados m i e m b r o s . 
E l p r o p i o Conse jo se v i o o b l i g a d o a adoptar u n a resolución, e l 31 d e 
j u l i o de 1958, y lo m i s m o h i z o l a A s a m b l e a G e n e r a l en sus sesiones 
de 1958 y 1959. 6 Estas resoluciones i m p l i c a b a n necesariamente l a re­
f o r m a d e l art ículo 61, que l a A s a m b l e a G e n e r a l a d o p t ó hasta e l 17 de 
d i c i e m b r e de 1963, j u n t o c o n l a de los artículos 23 y 27, y esta r e f o r m a 
entró en v i g o r el 31 de agosto de 1965. E l art ículo 61 r e f o r m a d o au­
mentó de d iec iocho a veintisiete el número de m i e m b r o s d e l C o n s e j o E c o ­
n ó m i c o y Socia l . L a C a r t a no establece criterios p a r a l a selección de los 
m i e m b r o s o l a distr ibución de los asientos, pero n o hay d u d a de que, 
antes de l a re forma, Áfr ica y A s i a tenían u n a representación m i n o r i t a r i a 
e n e l Consejo y en sus órganos subsidiarios.? C o m o a f i r m a S. D . B a i l e y : 
" E s v e r d a d que si l a distr ibución geográfica e q u i t a t i v a fuese e l único 
factor que debiera tomarse en cuenta, todos los grupos regionales habr ían 
t e n i d o u n a representación excesiva, a excepción de A f r i c a y A s i a . . . 
P e r o e l hecho es que muchos Estados m i e m b r o s creen que l a i n a d e c u a d a 
representación de los países subdesarrollados, especialmente los de Áfri­
ca y A s i a , h a sido l a causa de los problemas d e l C o n s e j o " . 8 P o r e l l o n o 
resulta sorprendente q u e los Estados nuevos de Áfr ica y A s i a h a y a n 
sido los beneficiarios de l a r e f o r m a d e l artículo 61. 

D a d o que la responsabi l idad d e l Consejo de Administrac ión F i d u ­
c i a r i a h a v e n i d o d i s m i n u y e n d o , d e b i d o a que sólo tres de los terr i tor ios 
f ideicometidos h a n dejado de alcanzar l a i n d e p e n d e n c i a o l a autodeter­
minación, n o h a surgido l a m i s m a necesidad de aumentar e l n ú m e r o de 
sus m i e m b r o s , como sucede en otros órganos de las Nac iones U n i d a s . 
Desde luego, antes de 1962 los Estados nuevos d e m a n d a b a n vigorosa­
m e n t e que se a u m e n t a r a e l n ú m e r o de m i e m b r o s de este Consejo, pero 
c u a n d o el p r o c e d i m i e n t o de descolonización se h i z o más r á p i d o de l o 
que antes se había creído posible, e l p r o b l e m a se convirt ió p r o n t o e n 

5 I b i d . , a r t í c u l o 61. 
6 S. D . Bailey, The General Assembly, Londres, Stevens & Sons L t d . , 1960, p. 176. 

1 " E l B loque A f r o - a s i á t i c o r e c i b i ó e l apoyo general de los países latinoamericanos 
que h a b í a n sido de los primeros en presionar por u n aumento del n ú m e r o de 
miembros del Consejo E c o n ó m i c o y Social. Fue en este ú l t i m o grupo que s u r g i ó 
la idea de llegar a u n acuerdo sobre las demandas del Bloque A f r o - a s i á t i c o que no 
implicara u n a reforma de la Carta, expresa R a l p h Zacklin en The Amendment of 

t h e C o n s t i t u t i v e I n s t r u m e n t s of t h e U n i t e d N a t i o n s a n d S p e c i a l i z e d A g e n c i e s , 1968, 
L e y d e n , A . W . Sijhoff, p. 123. 

8 O p . c i t , , p. 180. 
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l a reducción, más que en el a u m e n t o de d i c h o número de miem­

bros* S i el proceso de descolonización se completa , este Consejo p o d r á 

ser el p r i m e r o , y probablemente el único , de los órganos p r i n c i p a l e s 

de las Nac iones U n i d a s que llegue a desaparecer . 1 0 

L a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a , e l p r i n c i p a l órgano j u d i c i a l de 

las N a c i o n e s U n i d a s , debe integrarse, de acuerdo con el artículo 2 de su 

Estatuto , con jueces independientes, elegidos sin tomar en cuenta su na­

c i o n a l i d a d , entre personas de alta m o r a l i d a d que posean los a tr ibutos 

q u e e n sus respectivos países se r e q u i e r a n para los más elevados cargos 

judic ia les , o bien sean jurisconsultos de r e c o n o c i d a competencia en el 

c a m p o del derecho i n t e r n a c i o n a l . S i e m p r e que deban elegirse nuevos 

jueces, el artículo 9 r e c o m i e n d a a los electores que tengan presente 

que los candidatos deben poseer i n d i v i d u a l m e n t e los atr ibutos reque­

ridos, y además que en el c o n j u n t o de la C o r t e deberá asegurarse l a 

representación de las pr inc ipa les formas de l a civi l ización y de los 

p r i n c i p a l e s sistemas legales del m u n d o . E l artículo 3 establece q u e la 

C o r t e se c o m p o n d r á de q u i n c e m i e m b r o s , sin q u e p u e d a h a b e r dos de 

ellos q u e sean nacionales del mismo país. A pesar de los términos claros 

del art ículo o en el sentido de que debe ex is t i r una "representación 

de las formas p r i n c i p a l e s de la civil ización y de los pr inc ipa les sistemas 

legales del m u n d o " , es interesante hacer n o t a r q u e al i*? de enero de 

1060 no había n i n e ú n iuez afr icano en la C o r t e fuera del representante 

de la R e p ú b l i c a Árabe U n i d a ; A s i a tenía dos representantes - P a q u i s t á n 

v C h i n a • A m é r i c a L a t i n a tenía cuatro — U r u e u a v A r g e n t i n a M é x i ­

co y P a n a m á - ; E u r o p a O r i e n t a l tenía tres - l a U n i ó n Soviética, Po-

lonía y G r e c i a - ; y E u r o p a ' O c c i d e n t a l tenía cinco el R e i n o ' U n i d o 

Estados U n i d o s , N o r u e g a , F r a n c i a y A u s t r a l i a . Antes de la elección de 

D a h o m e v Fsnaña v U r u p u a v e n octubre d e 1068 la C o r t e se inte-

eraba como s L e - África dos - S e n a r a l v N i g e r i a - ' A s i a cuatro - T a ­

p ó n Pacmistán el L í b a n o v las F i l i e i n a s — A m é r i c a L a t i n a d o s - P e r ú 

v M é x i c o — EÚrooa O r i e n t a l dos - l a U n i ó n Soviética v P o l o n i a — v 

E u r o p a O c c i d e n t a l v otros c inco - e l R e i n o U n i d o F s t a d o ; U n i d o s 

F r a n c i a I ta l ia v S u J c i a - A l n r e s e n í e Afr ica A s i a v A m e r i c a T a f i n a ' 

tienen tre iue. es r a d a u n o V ^ c ^ ^ ^ i u - ^ Z v T u r n n a O r r i 

denta l v otros t ienen c i n c o Se v e así a u e I n T ^ T , ' J ^ Z / L h z ñ 

. Z e m r ^ T r n l t o l l de l ^ e r Z - n ¿*1» < ^ W r r , a 

c i o Z T d r l u ^ r l n e r n Í h a n n n r f i r í í Z Z Z t . r r Z r í J n t ^ 

dentro d e l H ™ Z J t t h l e r L £ n n i n r e S , ™ t ST^rW H n 

u n a r e d i s t r i r T V W i T 1™ <S a 1 « Z r l ¡ ™ L ?ZWríre 

- f a s f ^ < T ^ n r J ^ r ; ? \ p , ^ Í S L ^ L ; ™ T 

-ale= deTSundo' \ m 

e V é a n s e , por ejemplo, los documentos de las Naciones U n i d a s A / P V . 8 5 7 , d ic iem­
bre 12, 1959, p p . 57-77; y A / L . 2 7 5 / R e v . i , diciembre 12, 1959. 

10 A este respecto es interesante s e ñ a l a r la probabi l idad de que el señor G . K . J . 
Amachree , el Subsecretario nigeriano de las Naciones Unidas a cargo de los asuntos 
del Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n Fiduciar ia entre 1962 y 1965, haya dejado este cargo 
al advertir que la labor del Consejo llegaba gradualmente a su fin. 

http://iue
http://es
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tado l a p o p u l a r i d a d de l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a p o r esta redis­
tr ibución de su membresía. L a respuesta se encuentra, en parte, en l a 
a c t i t u d de las grandes potencias h a c i a el artículo 36 d e l Estatuto de 
l a C o r t e , l a l l a m a d a Cláusula O p t a t i v a , que se h a t r a d u c i d o en el h e c h o 
de que sólo unos cuarenta m i e m b r o s h a y a n aceptado l a jurisdicción de 
la C o r t e , y eso con numerosas reservas a m e n u d o : 1 1 T a m b i é n se encuen­
tra parc ia lmente la respuesta en la f o r m a en que l a C o r t e ha e jerc i tado 
sus funciones judic ia les en varias decisiones importantes d u r a n t e l a úl­
t i m a década. N o es p r o b a b l e que decisiones como l a de los dos C a s o s 
d e l A f r i c a S u d o c c i d e n t a l ™ le ganen a l a C o r t e el aplauso de l a mayo­
ría de los países en desarrol lo , a u n fuera de A s i a y África; en c a m b i o , l a 
decisión d e l C a s o d e l a Compañía d e Tracción d e B a r c e l o n a ™ segura­
mente enfriará el entusiasmo de la mayoría de los defensores europeos 
de l a Corte . P o r el lo resulta incorrecto suponer, c o m o h a sucedido c o n 
frecuencia en épocas recientes en ciertos círculos, que sólo los países 
nuevos h a n tendido a alejarse de l a C o r t e . " H a exist ido u n a evidente 
f a l t a de entusiasmo de los Estados m i e m b r o s de las Naciones U n i d a s , 
tanto de O r i e n t e como de Occidente , p a r a u t i l i z a r l a C o r t e en e l arreglo 
de sus d i s p u t a s . 1 5 

Además de l a composición actual de la C o r t e y de l a a c t i t u d m e n t a l 
de sus jueces, que p u e d e n considerarse como obstáculos para su acep­
tación más a m p l i a como u n verdadero foro i n t e r n a c i o n a l p a r a e l arreglo 
j u d i c i a l de las disputas, se h a presentado el p r o b l e m a que surge de l a 
aplicación a m e n u d o l i t e r a l que la C o r t e hace de las disposiciones d e l 
art ículo 38 de su Estatuto. C a d a u n o de los cuatro puntos que al l í 
se cont ienen puede ser objeto de u n a interpretación d iscut ib le , pero es 
p r o b a b l e que los que exigen la aplicación de los " p r i n c i p i o s generales 
d e l derecho reconocidos p o r las naciones c iv i l i zadas" y de "las d o c t r i ­
nas de los publ ic istas de m a y o r competencia de las distintas nac iones" , 
sean los menos aceptables para los Estados nuevos, ya que la expresión 
"naciones c iv i l i zadas" se puede interpretar en algunos círculos en f o r m a 
ta l q u e se exc luya a aquellos Estados, y dado que "los publ ic istas de 
m a y o r c o m p e t e n c i a " se p u e d e n l i m i t a r también a quienes h a n t e n i d o 
hasta ahora el m o n o p o l i o p a r a " e l a b o r a r " e l derecho que la C o r t e debe 

11 Estudios recientes han puesto de manifiesto que la no a c e p t a c i ó n de la juris­
d i c c i ó n obligatoria incondicional de la Corte se ha presentado por igual entre los 
Estados antiguos y los nuevos. C o n s ú l t e s e a C . W . Jenks, Prospects of I n t e r n a t i o n a l 

A d j u d i c a t i o n , Oceana, 1964, p. 84; y L . Gross, " T h e International Court of Justice" , 
en M a l a y a L a w R e v i e w , vol . 9, n ú m . 1, p p . 10-19, especialmente la p. 13. 

12 Informes de la Corte Internacional de Justicia, 1962, p . 319; y 1966, p. 6. 

13 i b i d . , 1964, p. 6; 1966, p. 3; 1970, p. 32. 
14 Así lo expresa Louis H e n k i n en H o w N a t i o n s Behave (1968), Londres, T h e 

P a l l M a l í Press L t d . , p. 174: " L a existencia de la Corte no ha sido u n o b s t á c u l o 
importante porque los países no han estado dispuestos a aceptar su j u r i s d i c c i ó n , o 
aun a invocarla cuando la otra parte la haya aceptado. Las razones de esta actitud 
negativa de los países —antiguos y nuevos, capitalistas y socialistas— han sido objeto 
de numerosos anál is is" . 

15 C o n s ú l t e s e a J . Syatauw, S o m e N e w l e y E s t a b l i s h e d A s i a n S t a t e s a n d t h e D e v e l o p ¬
m e n t of I n t e r n a t i o n a l L a w , L a H a y a , M . Ni jhoff , 1961. 
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apl icar . Este resent imiento c o n t r a el derecho i n t e r n a c i o n a l t r a d i c i o n a l 
lo c o m p a r t e n los Estados de E u r o p a O r i e n t a l , los que a m e n u d o hacen 
hincapié en l a necesidad de contar c o n u n derecho i n t e r n a c i o n a l con­
temporáneo, l i b e r a d o de ciertos aspectos d e l derecho i n t e r n a c i o n a l u s u a l 
que se basan en premisas que ya n o son válidas en e l contexto de l a 
v i d a i n t e r n a c i o n a l m o d e r n a . 

U n a de las formas en que la A s a m b l e a G e n e r a l h a tratado de reme­
d i a r este defecto h a s ido l a creación, en 1949, en los términos d e l ar­
t ículo 13 de la C a r t a de las N a c i o n e s U n i d a s , de l a C o m i s i ó n de Dere­
cho I n t e r n a c i o n a l , cuyo Estatuto l a o b l i g a a ocuparse de l a "codif icación 
y el desarrol lo progresivo d e l derecho i n t e r n a c i o n a l " en sus artículos 1 y 
15 a 18. L a Comis ión se integró i n i c i a l m e n t e con q u i n c e m i e m b r o s , c u y o 
n ú m e r o aumentó posteriormente a veinticinco, 1 » todos ellos personas 
"de reconocida competencia en e l campo del derecho i n t e r n a c i o n a l " , y 
que en c o n j u n t o representaran "las formas pr inc ipa les de l a civi l ización 
y los p r i n c i p a l e s sistemas legales d e l m u n d o " . Desde su creación, l a 
C o m i s i ó n h a preparado convenciones sobre u n a v a r i e d a d de tópicos, 
tales c o m o las relaciones diplomáticas, las relaciones consulares, el dere­
cho m a r í t i m o (ahora obsoleto") las misiones especiales v el derecho de 
los tratados, todos los cuales cont ienen elementos importantes p a r a e l 
desarro l lo progresivo del derecho i n t e r n a c i o n a l . P o r ejemplo, l a C o n ­
vención de V i e n a sobre e l Derecho de los T r a t a d o s , de 1969, proscr ibe 
e l empleo d e l fraude, d e l error y de l a coerción en l a celebración de 
los tratados, y p o r otra parte declara inválidos todos los acuerdos inter­
nacionales futuros aue vavan c o n t r a el i u s c o g e n s esto es c o n t r a u n a 
n o r m a i m p e r a t i v a de derecho i n t e r n a c i o n a l general que n o admite acuer¬
d o en contrar io . N a t u r a l m e n t e estas otras reformas legales h a n sido 
b i e n recibidas esnecialmente ñor los Fstados nuevos v sin d u d a p o r 
otros cuyas reservas contra e l derecho i n t e r n a c i o n a l t r a d i c i o n a l h a n 
sido veneradas en oran m e d i d a ñor la presencia en el m i s m o de elemen¬
tos nocivos como los que se h a n m e n c i o n a d o antes. 

D e acuerdo con e l art ículo 97, l a Secretaría de las Nac iones U n i d a s 
se integrará con " u n secretario general y el personal que r e q u i e r a l a 
Organizac ión" . L o s rusos fueron los pr imeros y los más insistentes en 
pres ionar p a r a que se a u m e n t a r a este núcleo a lrededor d e l c u a l g i r a 
toda l a m a q u i n a r i a de l a organización m u n d i a l . Si b i e n se rechazo la 
idea de l a t r o i k a rusa, se reconoció en c a m b i o l a necesidad de a u m e n t a r 
ese núcleo al a d o p t a r las medidas conducentes p a r a designar en c ierto 
m o m e n t o hasta nueve subsecretarios (anteriormente designados secre­
tarios generales adjuntos), a cargo de asuntos o grupos de asuntos cuya 
responsabi l idad recae directamente en e l secretario general, " e l más alto 
f u n c i o n a r i o a d m i n i s t r a t i v o de l a Organización" . D e acuerdo c o n la 
C a r t a , se requiere que las designaciones para estos puestos tenean " l a más 
a m p l i a representación geográfica posible" . L o s nuevos Estados h a n obte-
tenido a l g u n a participación en este caso desde 1955. E n los p r i m e r o s 

16 Por la R e s o l u c i ó n de la Asamblea General 1647 (XVI) , del 6 de noviembre 
de 1961. 
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años de las N a c i o n e s U n i d a s , el r e c l u t a m i e n t o d e l resto d e l personal 
favorecía a l a mayor ía anglonorteamer icana y de E u r o p a O c c i d e n t a l , 
d e b i d o a l a polít ica de integrar a l personal en f o r m a p r o p o r c i o n a l a 
las contr ibuciones de los Estados m i e m b r o s a l presupuesto tota l de 
l a Organización; pero desde 1948 este r e c l u t a m i e n t o se h a v e n i d o ba­
sando g r a d u a l m e n t e en el r e c o n o c i m i e n t o d e l Secretario G e n e r a l de l o 
" indeseable de que a lgún país o g r u p o de p a í s e s . . . tengan u n a pro­
porc ión d e b i d a e n e l personal de l a Secretar ía" . 1 7 E l sistema de cuotas 
ahora en v i g o r h a e l i m i n a d o algunas de las quejas anteriores de los 
nuevos Estados, relacionadas con su deseo de estar representados en l a 
Secretar ía . 1 8 

Y a n o es necesario anal izar aquí e l aumento d e l n ú m e r o d e m i e m ­
bros que se h a p r o d u c i d o en los organismos especializados, c o m o con­
secuencia de l a d e m a n d a de los nuevos Estados en cuanto a s u repre­
sentación. T o d a v í a q u e d a m u c h o p o r hacer a este respecto, pero e n 
años recientes ya se h a mejorado algo el d e s e q u i l i b r i o . 

L a ampliación d e l c a m p o d e acción y d e l a s f u n c i o n e s d e c i e r t o s órganos 

J u n t o con el a u m e n t o d e l n ú m e r o de miembros de l a m a y o r parte 
de los órganos de las Nac iones U n i d a s y de sus organismos subsidiar ios , 
debe observarse l a consecuente ampliación d e l c a m p o de acción y de 
las funciones de muchos de ellos. P o r ejemplo, a causa de su represen-
t a t i v i d a d casi u n i v e r s a l , l a A s a m b l e a G e n e r a l h a v e n i d o e jerciendo 
funciones que n o le asigna específicamente l a carta de las N a c i o n e s 
U n i d a s . E l artículo 11 (a) d ispone que las cuestiones relativas a l m a n ­
t e n i m i e n t o de l a paz y l a seguridad internacionales " c o n respecto a las 
cuales se requiera acción serán referidas a l Consejo de S e g u r i d a d p o r 
l a A s a m b l e a G e n e r a l antes o después de discut ir las" . P o r su parte, e l 
art ículo 12 (1) establece que "mientras el Consejo de Segur idad esté 
desempeñando las funciones que le asigna esta C a r t a con respecto a 
u n a controversia o situación, l a A s a m b l e a G e n e r a l no hará recomenda­
ción a l g u n a sobre ta l controversia o situación, a no ser que l o sol ic i te 
e l Consejo de S e g u r i d a d " . S i n embargo, h a n a b u n d a d o los casos e n que, 
c o m o resultado de u n veto o de l a amenaza de su util ización, l a A s a m ­
b l e a G e n e r a l h a asumido l a responsabi l idad p r i m o r d i a l . Veamos, a 
m o d o de ilustración, l a queja de l a U n i ó n Soviética e n e l sentido de 
que Estados U n i d o s había perpetrado u n a agresión a r m a d a c o n t r a 
C h i n a C o m u n i s t a a l i n v a d i r Formosa . C u a n d o el Consejo de S e g u r i d a d 
decidió d i f e r i r l a consideración de esta reclamación, el 29 de septiem­
bre de 1950, l a A s a m b l e a G e n e r a l procedió a d i s c u t i r el asunto s i n 
mayores trámites, ya q u e l a mayoría de los Estados miembros conside-

17 E l a r t í c u l o 101 (1) establece que " e l personal de la S e c r e t a r í a será nombrado 
p o r el Secretario General de acuerdo con las reglas establecidas por la Asamblea 
G e n e r a l " . 

18 C o n s ú l t e s e a B . A . Wortley (compilador), The U n i t e d N a t i o n s , The F i r s t Ten 

Years, Manchester University Press, 1957, pp . 97-98. 
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r a r o n que el m i s m o n o admit ía di lación. F u e l a A s a m b l e a G e n e r a l q u i e n 
tomó l a i n i c i a t i v a p a r a crear l a C o m i s i ó n de Energía A t ó m i c a de las 
N a c i o n e s U n i d a s , e n 1946, y fue e l l a también l a que aprobó l a Reso­
lución de l a U n i ó n p a r a l a Paz, el 3 de n o v i e m b r e de 1950. E n su deci­
sión de p r o m o v e r los pr inc ipa les objetivos y propósitos de l a O r g a n i ­
zación, l a A s a m b l e a G e n e r a l n o h a mostrado grandes escrúpulos sobre 
ref inamientos técnicos de interpretación, s iempre que l a paz y l a segu­
r i d a d internacionales h a n estado e n pel igro y el Consejo de S e g u r i d a d 
n o p u d o o n o quiso actuar como se lo o r d e n a l a C a r t a a causa d e l a 
fa l ta de u n a n i m i d a d entre los C i n c o Grandes . T a m b i é n l a C o r t e 
I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a h a tendido , en general , a apoyar esta i n c l i n a ­
ción de l a A s a m b l e a G e n e r a l a a s u m i r responsabil idades q u e l a C a r t a 
asigna c laramente a l Consejo de Segur idad y que éste n o h a p o d i d o 
e n f r e n t a r . " Se h a a f i r m a d o que 

. . . l a A s a m b l e a G e n e r a l de las N a c i o n e s U n i d a s , mediante u n 
proceso de modif icaciones d e j a c t o a l a C a r t a , a u x i l i a d a y est imu­
l a d a p o r l a interpretación excesivamente teleológica que de ese 
d o c u m e n t o h a hecho l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a , h a p o d i d o 
alcanzar p o r l o menos u n s t a t u s de i g u a l d a d c o n e l C o n s e j o de 
Segur idad. 

E s seguro que este i n c r e m e n t o d e l poder y l a i n f l u e n c i a de l a A s a m b l e a 
G e n e r a l debe a tr ibuirse en gran m e d i d a a l a u m e n t o de su carácter repre­
sentativo, d e r i v a d o de l a membrecía de los nuevos Estados. 

N o se puede d u d a r tampoco de que l a determinación de las políticas 
a seguir, dentro de l a Secretaría, se h a alejado c laramente de l a pol í t ica 
de las grandes potencias y se h a mostrado más sensible a las nece­
sidades y aspiraciones de l a sociedad i n t e r n a c i o n a l contemporánea. L a s 
designaciones d e l Secretario G e n e r a l y de algunos de los Subsecreta­
rios, a favor de personas d e l T e r c e r M u n d o , y el r e c l u t a m i e n t o d e l 
personal de l a Secretaría en u n círculo que v a más allá de Estados U n i ­
dos y E u r o p a O c c i d e n t a l , h a s ignif icado que el área y e l n i v e l de p a r t i ­
c ipación en l a t o m a de decisiones se h a n "vuelto más democráticos, aun­
q u e sólo fuese p o r tener u n a base más a m p l i a de consenso. L a O I T , l a 
U N E S C O , l a O M S , l a F A O y l a U N I C E F , p a r a sólo m e n c i o n a r algunos de los 
organismos más importantes de las Naciones U n i d a s , muestran u n a 
ampl iac ión de su horizonte m e n t a l , u n nuevo sentido de su f i n a l i d a d 
y dedicación a l a causa de l mejoramiento y e l bienestar h u m a n o s . 
S i n perder de vista su objet ivo básico, que es e l de servir a l a c o m u ­
n i d a d m u n d i a l e n conjunto , estos organismos están desarrol lando nue­
vas técnicas y estableciendo nuevas inst i tuciones p a r a asegurar l a erra­
dicación de las enfermedades que p u e d e n prevenirse, de l anal fabet ismo 

W C o n s ú l t e s e , por ejemplo, el caso de la competencia de la Asamblea Genera l 
para decidir sobre l a a d m i s i ó n a las Naciones Unidas , Corte Internacional de Jus­
ticia, 1950, p . 4; el caso de la i n t e r p r e t a c i ó n de los Tratados de Paz, Corte Interna­
cional de Justicia, 1950, p p . 65 y 221; y el caso de la a d m i s i ó n como m i e m b r o de 
las Naciones Unidas , Informes de la C I J , 1947-48, p . 57. 
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y de l a pobreza, e n las áreas menos favorecidas d e l m u n d o . N o podr ía 
ser de otro m o d o si l a organización m u n d i a l h a de alcanzar s u objet ivo 
declarado, entre otros, de " r e a f i r m a r l a fe en los derechos fundamenta les 
d e l h o m b r e , en l a d i g n i d a d y e l va lor de l a persona h u m a n a , e n l a 
i g u a l d a d de derechos de hombres y mujeres y de las naciones grandes 
y pequeñas" , y en p a r t i c u l a r de " p r o m o v e r e l progreso social y elevar 
el n i v e l de v i d a d e n t r o de u n concepto más a m p l i o de l a l i b e r t a d " . Es 
posible que muchos de los cambios antes citados se hubiesen p r o d u c i d o 
de todos modos como parte d e l proceso evolut ivo n o r m a l de estas inst i ­
tuciones, y se puede p o r tanto exagerar el p a p e l desempeñado en este 
terreno p o r l a incorporación de los nuevos Estados. Pero a u n descon­
t a n d o l o anter ior , resulta difíci l dejar de c o n c l u i r que su presencia 
en estos organismos, en n ú m e r o cada vez mayor, h a ejercido y seguirá 
ejerciendo u n a i n f l u e n c i a considerable en los consejos de las N a c i o n e s 
U n i d a s . Así lo reconoció L o u i s H e n k i n e n l a esfera legal c u a n d o afirmó 
que "los países nuevos h a n afectado e l contenido d e l derecho inter­
n a c i o n a l e n aspectos que ref lejan sus cualidades y actitudes comunes. 
E l l o s son los "desposeídos" que inevi tablemente atacan las leyes q u e 
parecen favorecer a los "poderosos", y que buscan nuevas leyes q u e ace­
l e r e n el cambio , les otorguen u n s t a t u s , y les concedan u n a part ic ipación 
m a y o r en l a r i q u e z a d e l m u n d o " . 2 ° 

Es b i e n sabido q u e l a mayoría de los Estados miembros de las N a c i o ­
nes U n i d a s , y n o sólo los nuevos Estados, h a n estado e x i g i e n d o desde 
hace m u c h o t i e m p o u n a revisión de l a C a r t a . Sería tedioso r e p e t i r aquí 
l a h i s t o r i a . Baste dec i r que el 20 de d i c i e m b r e de 1965, l a A s a m b l e a 
G e n e r a l adoptó u n a e n m i e n d a a l artículo 109 de l a C a r t a e n l a que 
se establece que podrá celebrarse u n a C o n f e r e n c i a G e n e r a l de Estados 
m i e m b r o s q u e tenga p o r objeto l a revisión de l a C a r t a , en l a fecha y 
el l u g a r que se d e t e r m i n e n p o r el voto de las dos terceras partes de los 
m i e m b r o s de l a A s a m b l e a G e n e r a l y el de nueve m i e m b r o s cualesquie­
r a (antes eran siete) d e l Consejo de S e g u r i d a d . 2 1 H a n t r a n s c u r r i d o casi 
c i n c o años desde l a aprobación de esta re forma y n o parece que estemos 
más cerca de la fecha e n que se celehrará l a conferencia q u e d e b a 
estudiar los cambios en e l c a m p o de acción y las funciones de l a O r g a ­
nización y sus organismos af i l iados, a pesar de que todos lo desean, a 
excepción de algunas de las Grandes P o t e n c i a s . 2 2 E n t r e tanto l a A s a m ­
blea G e n e r a l , ansiosa p o r a l i v i a r l a tensión m u n d i a l generada p o r l a 
" g u e r r a fr ía" que entonces se l i b r a b a entre el Este y el Oeste, adoptó 
en 1962 u n a resolución para emprender u n estudio, en los términos d e l 
art ículo 1 3 de l a C a r t a de las Naciones U n i d a s , de los " P r i n c i p i o s d e l 

20 O p . c i t . , p. 118. 
21 E l a r t í c u l o 9 reformado se encuentra en el proceso de r a t i f i c a c i ó n por los Esta­

dos miembros. 
22 C o n s ú l t e s e a E . Schwelb, " E n t r y into f o r c é of the amendment to Article 109 

of the Charter of the U n i t e d Nations''', I n t e r n a t i o n a l a n d C o m p a r a t i v e L a w Q u a r t e r ¬
l y , vol . 17, p p . 1009-1013, Londres, octubre de 1968; A . Matine-Daftary, " T h e A d a p t a -
d o n of the Charter of the U n i t e d Nations to the Current Needs of the W o r l d " , en 
C o n f e r e n c e o n W o r l d P e a c e T h r o u g h L a w , 2» ed., Washington, D . C , 1965. 



O C T - D I C 70 L O S N U E V O S E S T A D O S Y L A S N A C I O N E S U N I D A S 389 

derecho i n t e r n a c i o n a l relativos a las Relac iones Amistosas y la C o o p e r a ­
ción entre los E s t a d o s " . 2 3 A l año siguiente, la A s a m b l e a decidió crear 
u n C o m i t é E s p e c i a l de veintisiete m i e m b r o s que debía e x a m i n a r este 
tema. 2 * L a p r i m e r a reunión de trabajo d e l Comité se celebró e n l a 
c i u d a d de M é x i c o en septiembre de 1964, y allí se pus ieron de m a n i ­
fiesto ciertas diferencias fundamentales entre los Estados ant iguos y 
los nuevos (a los que se u n i e r o n A m é r i c a L a t i n a y el b l o q u e soviético) 
en cuanto a l a interpretación de ciertas disposiciones importantes d e l a 
C a r t a . D e b e advertirse que éstos eran algunos de los problemas q u e 
habían generado las peticiones de revisión de l a C a r t a . L a resolución 
de 18 de d i c i e m b r e de 1962 enumeró como sigue los siete p r i n c i p i o s 
que deberían estudiarse: 

i ) e l p r i n c i p i o de q u e los Estados se abstendrán, en sus relaciones 
internacionales , de l a amenaza o el uso de l a fuerza contra l a i n ­
tegr idad t e r r i t o r i a l o l a i n d e p e n d e n c i a política de c u a l q u i e r Estado, 
o de c u a l q u i e r otro m o d o que sea inconsistente con los propósitos 
de las Nac iones U n i d a s . 2 5 

L a cuestión que se p lantea entre l a situación de M é x i c o en 
1964 y l a de G i n e b r a en 1970 es: ¿Qué es "fuerza"? ¿Incluye el 
concepto de " f u e r z a " l a presión económica, polít ica o de c u a l q u i e r a 
o t r a clase c o n t r a l a i n d e p e n d e n c i a polít ica o l a i n t e g r i d a d terr i to­
r i a l de u n Estado? ¿Se trata de u n a transformación d e l a n t i g u o 
j u s b e l l u m en u n j u s c o n t r a b e l l u m ? E l T e r c e r M u n d o y el b l o q u e 
soviético contestan "S í" , en tanto que e l b l o q u e occ identa l contes­
ta " N o " . 

ü) e l p r i n c i p i o de que los Estados arreglarán sus disputas i n t e r n a ­
cionales p o r medios pacíficos, de m a n e r a que no se hagan p e l i g r a r 
l a paz, l a seguridad y l a j u s t i c i a internacionales/» 

Éste es u n c o r o l a r i o d e l p u n t o i) en cuanto a l uso o la amenaza 
de l a fuerza. L a base de este p r i n c i p i o debe ser l a i g u a l d a d j u d i ­
c i a l independientemente de las desigualdades políticas o econó­
micas que existan entre las partes. A q u í se p lantea de n u e v o e l 
p r o b l e m a de l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a . 

l i i ) l a obl igación de no i n t e r v e n i r en asuntos reservados a l a jur i sd ic­
c ión i n t e r n a de a lgún Estado, c o m o lo dispone l a C a r t a . 2 7 

Ésta es u n a base necesaria p a r a e l desarrol lo de relaciones amis­
tosas y de l a cooperación entre los Estados, especialmente entre 
los que tengan diferentes sistemas sociales y políticos. Las Cartas 
de l a O E A y de l a Organización de l a U n i d a d A f r i c a n a consagran 
este p r i n c i p i o . N a t u r a l m e n t e , los países lat inoamericanos h a n insis­
t i d o siempre en que este p r i n c i p i o específico debe inc lu irse en e l 

23 R e s o l u c i ó n 1815 (XVII) , del 18 de diciembre de 1962. 

24 R e s o l u c i ó n 1966 (XVIII) , del 16 de diciembre de 1963. 

26 V é a s e el a r t í c u l o 2 (4) de la Carta de las Naciones Unidas . 
26 V é a s e el a r t í c u l o 2 (3). E l 20 de diciembre de 1965, el C o m i t é Especial aumen­

t ó de 27 a 31 el n ú m e r o de sus miembros. 
27 V é a s e el a r t í c u l o 2 (7). 
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proyecto de dec larac ión. 2 8 L a s guerras civi les en e l C o n g o K i n s h a s a 
(1961-1965) y en N i g e r i a (1967-1970) i l u s t r a n l a i m p o r t a n c i a de este 
p r i n c i p i o , especialmente p a r a los países en desarrol lo . 

i v ) el p r i n c i p i o de l a i g u a l d a d soberana de los Estados. 2» 
Éste es u n p r i n c i p i o c a r d i n a l de l a part ic ipación en l a O r g a n i z a ­

ción, y t iene especial i m p o r t a n c i a p a r a los Estados nuevos. L o q u e 
debe subrayarse es que los Estados t ienen iguales derechos y o b l i ­
gaciones, en p a r t i c u l a r l a obl igación de respetar l a p e r s o n a l i d a d 
de todos los demás Estados y de reconocer l a i n v i o l a b i l i d a d de su 
i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l y de su i n d e p e n d e n c i a política. L a observan­
c i a de este p r i n c i p i o es indispensable p a r a l a s u p e r v i v e n c i a de los 
países e n desarrol lo . 

v ) l a obl igación de los Estados de cooperar entre sí, en los términos 
de l a C a r t a . 3 0 

S i n esta cooperación sería i m p o s i b l e e l m a n t e n i m i e n t o de l a 
paz y l a seguridad internacionales . A pesar de las diferencias de los 
sistemas políticos, económicos y sociales, y de l a c i e n c i a y la tecno­
logía, l a ayuda m u t u a y l a cooperación entre los Estados son las 
únicas alternativas posibles a l a fricción y los conflictos e n la v i d a 
i n t e r n a c i o n a l contemporánea. 

v i ) e l p r i n c i p i o de los derechos iguales y l a autodeterminación de los 
pueblos." 

Éste es a h o r a u n p r i n c i p i o b i e n establecido d e l derecho inter­
n a c i o n a l contemporáneo, y ya n o s implemente u n postu lado m o r a l 
o polít ico. L a A s a m b l e a G e n e r a l h a puesto fuera de discusión esta 
cuestión, p o r su p r o p i a decisión, desde su n a c i m i e n t o . 

v i i ) e l p r i n c i p i o de q u e los Estados cumpl irán de b u e n a fe las o b l i g a ­
ciones que acepten de acuerdo con l a C a r t a . 3 2 

L a cuestión que aquí se p l a n t e a es l a siguiente: ¿Es ésta l a única 
obl igación específica que surge de l a C a r t a de l a Organización, o 
hay además otras obl igaciones q u e nacen de los tratados y otras 
fuentes d e l derecho internac ional? Parece seguro que l a ú l t i m a 
interpretación es aceptada p o r l a mayoría de los Estados m i e m ­
bros, s iempre que en caso de conf l i c to prevalezcan las disposi­
ciones de l a C a r t a . 

E s así como vemos que los nuevos Estados, los países de A m é r i c a 

L a t i n a y otros, i n t e n t a n d a r u n a interpretación s igni f icat iva y h u m a ­

n i t a r i a a l campo de acción y las funciones de las inst i tuciones de las 

N a c i o n e s U n i d a s , p a r a que se adapten a los hechos de l a v i d a inter-

28 Efectivamente se le incluyó en la Declaración que adoptó e l Comité en mayo 

de 1970, en Ginebra . 
2» Véase el artículo 2 (1). 
so Véase el artículo 1 (3). 
Sil Véanse los artículos 1 (2), 55, y capítulos 11 a 13, así como la resolución de la 

Asamblea General 2327 ( X X I I ) A/AC.125/S. R . 84-89, 91-93, 96. 
32 Véase e l artículo 2 (2). 



O G T - D I C 70 L O S N U E V O S E S T A D O S Y L A S N A C I O N E S U N I D A S 3 9 1 

n a c i o n a l actual»» E n cambio , l a a c t i t u d general de la mayoría d e los 
Estados antiguos h a sido l a de que la C a r t a de las Naciones U n i d a s n o 
necesita n i n g u n a revisión, y que sus disposiciones deben i n t e r p r e ­
tarse e n sentido estricto. A l f i n de cuentas, el C o m i t é p a r a l a C o e x i s ­
tencia Pacífica sólo p u d o a d o p t a r e n G i n e b r a , en mayo de 1970, u n a 
Declaración que de muchas maneras evade casi la t o t a l i d a d d e las 
fuentes de controversia que aún d i v i d e n a los Estados antiguos y los 
nuevos, a los grupos de Estados d e l Este y e l Oeste. 

Creación d e n u e v o s órganos e i n s t i t u c i o n e s p a r a l a satisfacción d e n e ­
c e s i d a d e s n u e v a s 

Además d e l aumento d e l n ú m e r o de m i e m b r o s de varios órganos y or­
ganismos subsidiarios de las Naciones U n i d a s , y de l a ampliación d e su 
campo de acción y funciones, se h a n creado también conscientemente 
nuevos órganos e inst i tuciones que se o c u p e n de las nuevas exigencias 
d e l organismo m u n d i a l que escaparon a l a percepción de sus f u n d a d o ­
res en S a n Francisco, en 1945. N o se just i f i ca que intentemos e laborar 
aquí u n a l ista completa , de m o d o que sólo mencionaremos algunas i n i ­
ciativas importantes . 

V e a m o s , p o r e jemplo, l a C o n f e r e n c i a de las Naciones U n i d a s p a r a 
el C o m e r c i o y el D e s a r r o l l o ( U N C T A D ) , que tiene p o r objeto asegurar 
" u n sistema de comercio i n t e r n a c i o n a l más justo y mayores ingresos 
provenientes de las exportaciones p a r a los países en d e s a r r o l l o " . 3 4 Este 
o r g a n i s m o debe ayudar a los países citados a conquistar los mercados 
m u n d i a l e s p a r a sus exportaciones, enseñándoles nuevas técnicas de ven­
tas, l a f o r m a de crear y operar los servicios de promoción de exporta­
ciones, y l a de real izar investigaciones de los mercados de exportac ión 
y de las técnicas de promoción. E n f o r m a s i m i l a r , l a Comis ión de las 
N a c i o n e s U n i d a s p a r a e l Derecho C o m e r c i a l I n t e r n a c i o n a l 3 5 t iene por 
objeto p r o p o r c i o n a r normas y procedimientos legales uni formes re la t i ­
vos a las relaciones comerciales entre los países, p a r a lo cua l debe estu­
d i a r v a r m o n i z a r las normas v p r i n c i p i o s aue r igen en cuestiones tales 
c o m o las de la venta de bienes, los créditos comerciales, los derechos 
l i terar ios , las pólizas de conoc imiento , los instrumentos negociables, etc. 
Se espera aue este n u e v o o r g a n i s m o C U N C I T R A L , I anorte u n a c o n t r i b u ­
ción i m p o r t a n t e a l a l a b o r de codificación y a l desarrol lo progresivo 

83 Se encuentra u n resumen del debate en el Informe del Comité Especial sobre 
los Pr inc ip ios de l Derecho Internacional Relativos a las Relaciones Amistosas y la 
Cooperación entre los Estados, A . G . ( X X I I I ) , a l i . , documento A/7326, 1968; U n i t e d 
N a t i o n s J u r i d i c a l Y e a r b o o k , 1968, pp. 113-129. 

34 Consúltense las recientes Conferencias de Productos Básicos: L a Conferencia 
del Azúcar de 1968. Documento T D / A Z Ü C A R . 7 / 4 y Corr. 1-3. También la Secretaría 
de l a UNCTAD (TD/30). 

35 A / C N . g / S R . 1-25, 4 de a b r i l de 1968. Registro sumario de la pr imera a la 
vigesimaquinta reunión de l a pr imera sesión de la UNCITRAI,. A G ( X X I I I ) , Sup. 
Núm. 16 (A/7216). Se eligió a l señor E. K. Dadzie, de Ghana, como su pr imer pre­
sidente. Consúltese también el documento A/7408 en los registros oficiales de la 
Asamblea General, vigesimaprimera sesión, anexos. Punto 88 del temario. 
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del derecho i n t e r n a c i o n a l bajo los auspicios de las Naciones U n i d a s , a l 
e laborar y reestructurar las leyes mercanti les de m a n e r a que se asegu­
re l a part ic ipación más a m p l i a posible de los Estados m i e m b r o s de l a 
O r g a n i z a c i ó n . 3 6 Después de l a Comis ión de D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l , esta 
es l a segunda comisión legal creada p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l de las 
Nac iones U n i d a s , y e l la c o m p l e m e n t a en muchas formas la l a b o r de 
l a U N C T A D . 

O t r o nuevo organismo s u b s i d i a r i o es l a Segunda Década de Desa­
r r o l l o de las N a c i o n e s U n i d a s , que iniciará sus labores en 1971 y repre­
senta u n esfuerzo c o o r d i n a d o p a r a acelerar e l desarrol lo económico y 
social e n los Estados nuevos y en A m é r i c a L a t i n a . E l P r o g r a m a de las 
N a c i o n e s U n i d a s p a r a el D e s a r r o l l o ( P N U D ) , que i n t e n t a r o m p e r e l 
c írculo vicioso d e l subdesarrol lo e n los países en desarrol lo , a u x i l i a los 
esfuerzos de los países más pobres d e l m u n d o p a r a u t i l i z a r en l a mejor 
m a n e r a posible sus recursos h u m a n o s y materiales. L a C o m i s i ó n de De­
sarrol lo Social , bajo los auspicios d e l Consejo Económico y S o c i a l , pro­
puso varias recomendaciones que el ú l t imo aceptó el 26 de m a y o de 
1970, en u n a serie de c inco resoluciones d i r ig idas a que: a) los gobiernos 
a d o p t e n adecuadas políticas de al imentación y nutrición c o m o u n a 
parte i n t e g r a l de sus planes nacionales de desarrol lo ; p o r e l l o se pidió 
a l a F A O y a l P N U D que reforzaran sus programas orientados a tales f i ­
nes; b ) las dependencias de las Naciones U n i d a s r e d o b l e n sus esfuerzos 
p a r a ayudar a los gobiernos a satisfacer las necesidades de los niños y 
los jóvenes; c ) las dependencias conceden u n a m a y o r p r i o r i d a d a l a 
a y u d a f inanc iera y técnica a los países en los proyectos de re forma 
agraria , desarrol lo i n s t i t u c i o n a l r u r a l , y planeación d e l uso de l a t ierra; 
y d ) los gobiernos t o m e n n o t a de u n enfoque u n i f i c a d o a l a p laneación 
d e l desarrol lo que integre los aspectos económicos y los sociales; se 
p i d i ó a l Secretario G e n e r a l que se s iguiera trabajando sobre este p u n t o 
del enfoque u n i f i c a d o . " 

E s b i e n conoc ido e l trabajo de las C o m i s i o n e s Económicas p a r a 
África, A s i a y e l L e j a n o O r i e n t e , y A m é r i c a L a t i n a , de m a n e r a que n o 
necesitamos recordar lo aquí. Podemos m e n c i o n a r de pasada q u e la C o ­
misión Económica para África h a establecido u n a relación v i a b l e con 
la Organización de l a U n i d a d A f r i c a n a , que a su vez ya d i s f r u t a de 
u n a relación especial con las Naciones U n i d a s . E l B a n c o A f r i c a n o 
de D e s a r r o l l o debe m u c h o de su creación a l a Comis ión Económica 
p a r a África. 

L a Organización de las Nac iones U n i d a s p a r a el D e s a r r o l l o Indus­
t r i a l ( U N I D O ) , que recientemente h a aparecido en l a escena de los orga-

3 8 C . M . Schmitthoff, " U n i f i c a t i o n of the L a w of International T r a d e " , en 
J o u r n a l of B u s i n e s s L a w , p p . 105-119, Londres, a b r i l de 1968. También R . Rosens-
todk,, " U N C I T R A L : A Sound B e g i n n i n g " , en 63 A J 1 L , octubre de 1968, p p . 935-41. 

3 7 WS/70/26, 6 de j u n i o de 1970, p. 3. Véase también la nota del secretario 
general (A/7161) A G ( X X I I I ) , Plenaria 1735* Reunión, que contiene en su anexo I 
e l proyecto de declaración preparada por la Comisión, y en el anexo II las modi­
ficaciones propuestas por los miembros del Consejo Económico y Social en su 
44» sesión. 
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nismos de las Nac iones U n i d a s destinados a a u x i l i a r el desarro l lo i n ­
d u s t r i a l de los países nuevos, ya h a dejado sentir su i n f l u e n c i a desde su 
sede en V i e n a . H a resultado ser u n foro úti l , a u n q u e l i m i t a d o , p a r a el 
i n t e r c a m b i o de ideas entre los países que e x p o r t a n c a p i t a l y los q u e l o 
i m p o r t a n . E l 25 de m a y o de 1970 patrocinó en D a k a r e l p r i m e r o de 
u n a serie de talleres de entrenamiento en servicios de extensión p a r a 
las industr ias pequeñas, a l que asistieron func ionar ios de los países de 
África O c c i d e n t a l . 3 8 

N o se h a i g n o r a d o tampoco las necesidades de entrenamiento e i n ­
vestigación especiales en los Estados nuevos. P a r a hacer más eficaz a l a 
Organización de las N a c i o n e s U n i d a s en todas sus tareas, l a A s a m b l e a 
G e n e r a l decidió, en d i c i e m b r e de 1963, establecer e l Inst i tuto d e las 
N a c i o n e s U n i d a s p a r a e l E n t r e n a m i e n t o y l a Investigación ( U N I T A R ) , 

que tiene c o m o f i n a l i d a d " a u m e n t a r l a eficacia de las Nac iones U n i d a s 
en l a obtención de los p r i n c i p a l e s objetivos de l a Organización, p a r t i c u ­
larmente en l o re la t ivo a l m a n t e n i m i e n t o de l a paz y l a segur idad y a l 
fomento d e l desarrol lo económico y soc ia l" . Según se a f i r m a e n u n a 
de sus publ icac iones o f ic ia les , 3 9 " los objetivos generales d e l actual pro­
grama de e n t r e n a m i e n t o d e l Inst i tuto son los de ayudar a los países e n 
desarrol lo a entrenar a los funcionar ios jóvenes y los de n i v e l m e d i o 
de su servicio exter ior , y a sus func ionar ios nacionales, en tareas que 
i m p l i q u e n l a cooperación i n t e r n a c i o n a l , o en labores en las i n s t i t u c i o ­
nes académicas que r e q u i e r a n u n c o n o c i m i e n t o de las organizaciones 
internacionales . A l m i s m o t iempo, el Inst i tuto p r o p o r c i o n a sus insta la­
ciones v sus profesores p a r a el e n t r e n a m i e n t o profesional avanzado de 
los func ionar ios de las organizaciones internacionales . L o s tipos y l u ­
gares de los seminarios co loauios cursos v becas dependen de nué v 
dónde se necesiten". Y a se h a b l a de l a p o s i b i l i d a d de establecer, e n 
u n f u t u r o U n i v e r s i d a d M u n d i a l bajo los auspicios de 

U N I T A R . E n t r e sus estudios se encuentra, u n o t i t u l a d o S t a t u s y p r o b l e ­
m a s d e l o s e s t a d o s y t e r r i t o r i o s m u y pequeños, que anal iza los factores 
que h a n l levado a l a creación de estos Estados! sus relaciones exteriores 
y los problemas prácticos que enfrentan; hay otro estudio t i t u l a d o L a 
f u g a d e c e r e b r o s . L a migración i n t e r n a c i o n a l d e p r o f e s i o n a l e s d e l o s 
países e n d e s a r r r o l l o a l o s d e s a r r o l l a d o s - y u n tercero es E l e s t u d i o c o m ­
p a r a d o d e l a e f i c a c i a d e l a s m e d i d a s c o n t r a l a discriminación r a c i a l . E l 
I n s t i t u t o enseña también l a d i p l o m a c i a m u l t i l a t e r a l u t i l i z a n d o a los 
func ionar ios de las misiones permanentes de los Es ta.dos m i e m b r o s y 
de Ja Secretaría de las Nac iones U n i d a s y ofrece cursos en G i n e b r a y e n 
las sedes regionales n a r a a t e n d e r l a s n e r e s i d n d e s d e l o s d i n l o m á f i r o s 

africanos, asiáticos y l a t i n o a m e r i c a n o s ^ P 

A través de l a Comis ión de las Nac iones U n i d a s para los Derechos 
H u m a n o s , l a Comis ión p a r a e l S t a t u s de las Mujeres , y otros organis-

8 8 WS/70/26, 6 de junio de 1970, p. 5. 
34» OPI/366-13525, j u l i o de 1969, 26 M , p p . 5-6. 
40 E l Jefe S. O. Adebo, de Niger ia , sucedió al señor G a b r i l d'Arboussir, de Sene-

gal, como director ejecutivo de UNITAR, en 1968. 
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mos que f u n c i o n a n bajo los auspicios generales d e l Consejo E c o n ó m i c o 
y Soc ia l , l a organización m u n d i a l h a adoptado varias convenciones y 
declaraciones 4 i que t ratan de lograr que los Estados m i e m b r o s y sus 
c iudadanos, e n su relación, acaten e l i m p e r i o d e l derecho y los p r i n c i ­
pios de h u m a n i t a r i s m o y j u s t i c i a . Este desarrol lo h a avanzado t a n t o q u e 
recientemente h a surgido u n a n u e v a r a m a d e l derecho, el derecho inter­
n a c i o n a l h u m a n i t a r i o . Es impres ionante l a l a b o r de las N a c i o n e s U n i ­
das en este c a m p o de l a " legis lación" h u m a n i t a r i a , pero todavía hay 
obstáculos q u e se o p o n e n a l c u m p l i m i e n t o y l a observancia de las n u ­
merosas "leyes". Es v e r d a d que este desarrol lo debe acreditarse a todos 
los Estados miembros , pero n o cabe d u d a que el surg imiento d e los Es­
tados nuevos lo h a est imulado y a u n i n i c i a d o . A pesar de e l l o , debe 
reconocerse que muchos de estos Estados nuevos y sus al iados l a t i n o ­
americanos necesitan dentro de sus propias fronteras muchas de estas 
disposiciones sobre derechos h u m a n o s . 

I I I . C O N C L U S I Ó N 

Es así c o m o l a Organización de las N a c i o n e s U n i d a s h a presencia­
do, d u r a n t e los v e i n t i c i n c o años de su existencia, el n a c i m i e n t o de casi 
ochenta nuevos Estados m i e m b r o s , mediante u n proceso de descoloniza­
ción que h a ayudado en gran m e d i d a y en el que los Estados nuevos 
h a n desempeñado también u n a parte importante . P e r o el proceso n o h a 
c o n c l u i d o . E n u n a reunión celebrada en l a sede de las N a c i o n e s U n i ­
das e l D í a de l a L iberac ión A f r i c a n a , e l 25 de mayo de 1970, e l Secre­
t a r i o G e n e r a l U T h a n t expresó que este año m a r c a n o sólo el vigésimo-
q u i n t o aniversario de la Organización, sino también el déc imo aniversar io 
de l a declaración sobre l a descolonización, y que sería u n a ocasión 
a p r o p i a d a " p a r a l a dedicación r e n o v a d a de l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l 
a l a erradicación de los vestigios de c o l o n i a l i s m o , a p a r t h e i d y d i s c r i m i ­
nación r a c i a l " . A ñ a d i ó que también p r o p o r c i o n a b a l a o p o r t u n i d a d 
p a r a evaluar las varias actividades de las Nac iones U n i d a s d u r a n t e los 
últ imos diez años e n la promoción de l a descolonización de los territo­
rios dependientes y, a l a l u z de ta l evaluación, p a r a f o r m u l a r u n pro­
g r a m a específico dest inado a acelerar e l proceso. 4 2 

H a b i e n d o creado u n nuevo m u n d o p a r a mejorar el e q u i l i b r i o d e l 
ant iguo , l a p r o p i a organización m u n d i a l h a v e n i d o sufr iendo u n a trans­
formación a l a vez difícil y val iosa. H a respondido a las nuevas presio- I 
nes a m p l i a n d o su horizonte e i d e n t i f i c a n d o los problemas que deben 

41 Consúltese A / C O M F . 3 2 / 4 , Recopilación de los Instrumentos Internacionales 
de las Naciones Unidas. 

42 WS/70/26, 6 de j u n i o de 1970, p. 3. Véase la nota del secretario general 
(A/7163) y A G ( X X I I I ) , anexos, a. i . 57, informe del secretario general sobre el 
Status de la Convención Internacional para la Eliminación de Todas las Formas 
de Discriminación R a c i a l (A(7i63/Add. 1, A d d . i / i C o r r . i . A d d . 2 y 3. Véase también 
el informe del Comité Especial sobre la situación relativa a l cumpl imiento de la 
declaración sobre la concesión de la independencia a los países y pueblos colonia­
les ( A / 7 2 0 0 / R e v . i y A G X X I I I ) Anexos, adición a a. i . 23. 
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ser resueltos según p r i o r i d a d e s cuidadosamente seleccionadas. L o s ór­
ganos establecidos y los organismos subsidiarios se h a n vue l to f lexibles 
hasta d o n d e se h a p o d i d o dentro de las circunstancias cambiantes, y en 
e l caso de l a A s a m b l e a G e n e r a l y el Conse jo de Segur idad se h a n bo­
r r a d o y se s iguen b o r r a n d o ciertas divis iones estatutarias de funciones 
p a r a hacer que func ione el sistema de las N a c i o n e s U n i d a s s i n necesi­
d a d de r e f o r m a r l a C a r t a . C u a n d o se h a n r e q u e r i d o nuevos órganos e 
inst i tuciones p a r a enfrentar nuevas tareas, n o se h a vac i lado p a r a crear­
las y, dentro de las l imi tac iones de sus recursos, l a Organización se h a 
esforzado p a r a hacerlos f u n c i o n a r en l a satisfacción de las nuevas nece­
sidades. Y en todos estos esfuerzos y aspiraciones los Estados nuevos y 
sus al iados dentro d e l m a r c o de l a Organización h a n v e n i d o a c t u a n d o 
c o m o agentes catalizadores en e l to ta l de l a reacción química. 

Desde que en 1955 empezó a aumentar e l n ú m e r o de sus m i e m b r o s , 
l a Organización de las Naciones U n i d a s n o h a vuel to a ser l a m i s m a . 
H a i n f l u i d o y h a sido i n f l u i d a p o r los Estados nuevos que a m e n u d o 
h a n inyectado u n n u e v o sentido a l p r o g r a m a de trabajo de l a O r g a n i ­
zación. L o s Estados nuevos se h a n benef ic iado con todo esto no menos 
q u e los antiguos. E n esta excitante aventura , las Nac iones U n i d a s h a n 
v e n i d o a d q u i r i e n d o , a través de sus órganos antiguos y nuevos así c o m o 
de sus crecientes actividades intergubernamentales y adminis trat ivas , las 
capacidades de u n organismo m u n d i a l dotado de tremendas potenc ia l ida­
des p a r a el f u t u r o de l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l . A pesar de todos sus 
problemas, el Secretario G e n e r a l U T h a n t , tras de subrayar l a necesi­
d a d de l a creación i n m e d i a t a de u n a fuerza de paz de las N a c i o n e s 
U n i d a s de carácter permanente, y l a urgencia de que todos los Estados 
m i e m b r o s , s i n excepción, acepten l a jurisdicción o b l i g a t o r i a de l a C o r t e 
I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a en todas las disputas legales internacionales , 
observando entre otras cosas, lo siguiente- " L a s Naciones U n i d a s y e n 
v e r d a d l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , n o p u e d e n progresar, n i a u n sobre­
v i v i r s in leves mundia les eme se p u e d a n i m p o n e r s in u n a policía v s i n 
cortes m u n d i a l e s , p a r a el m a n t e n i m i e n t o de l a paz y l a jus t ic ia inter­
n a c i o n a l e s " . 4 3 P a r a alcanzar este n o b l e objetivo, los Estados nuevos 
d e b e n hacer u n a contribución a ú n m a y o r a m e d i d a que a d q u i e r e n más 
fuerza económica e i n d u s t r i a l m a y o r es tabi l idad polít ica y c a p a c i d a d 
técnica C o n t r a l o aue o o i n a u n a minoría 1 4 n o hav d u d a de nue los 
Estados nuevos h a n forta lec ido a las Nac iones U n i d a s y a l derecho in¬
t e r n a c i o n a l . 

43 WS/70/26, 6 de j u n i o de 1970, p. 2. 
44 Consúltese, por ejemplo, a J . F. M u r p h y , " T h e T r e n d Towards Anarchy i n the 

U n i t e d Nat ions" , en A m e r i c a n B a r A s s o c i a t i o n J o u r n a l , vol . 54, Chicago, marzo de 
1968, pp. 267-272. 


